
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2194496 - ES (2022/0268505-2)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO
AGRAVADO : TANIA MARIA DOS SANTOS FRAGA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. VERBAS DE 
CARÁTER ALIMENTAR. IMPENHORABILIDADE.  
1.  Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação 
adequada e suficiente à conclusão do acórdão embargado. 
2. A previsão de impenhorabilidade das aplicações financeiras do 
devedor até o limite de 40 salários-mínimos é presumida, cabendo 
ao credor demonstrar eventual abuso, má-fé ou fraude do devedor, a 
ser verificado caso a caso, de acordo com as circunstâncias de cada 
hipótese trazida à apreciação do Poder Judiciário, o que não ocorreu 
na hipótese. 
3.  Agravo interno desprovido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/12/2022 a 12/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 12 de dezembro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. VERBAS DE 
CARÁTER ALIMENTAR. IMPENHORABILIDADE.  
1.  Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação 
adequada e suficiente à conclusão do acórdão embargado. 
2. A previsão de impenhorabilidade das aplicações financeiras do 
devedor até o limite de 40 salários-mínimos é presumida, cabendo 
ao credor demonstrar eventual abuso, má-fé ou fraude do devedor, a 
ser verificado caso a caso, de acordo com as circunstâncias de cada 
hipótese trazida à apreciação do Poder Judiciário, o que não ocorreu 
na hipótese. 
3.  Agravo interno desprovido

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado pelo INSTITUTO 

NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO 

para desafiar decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 129/134, em que 

conheci parcialmente do recurso especial para negar-lhe provimento, sob os seguintes 

fundamentos: i) não houve a dita ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, e ii) o acórdão 

recorrido encontra-se em conformidade com a jurisprudência desta Corte.

No presente recurso, o agravante afirma que a hipótese em tela 

distingue-se dos precedentes colacionados na decisão agravada, tendo em vista que o 

ônus da prova da impenhorabilidade dos valores é do executado e não pode ser decretada 

de ofício, como no caso.
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Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 

submissão ao Órgão colegiado.

Sem impugnação (e-STJ fl. 270).

É o relatório.

VOTO

Consoante anteriormente explicitado, não se vislumbra nenhum 

equívoco ou deficiência na fundamentação contida no acórdão recorrido, sendo possível 

observar que o Tribunal de origem apreciou integralmente a controvérsia, apontando as 

razões de seu convencimento, não se podendo confundir julgamento desfavorável ao 

interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Ademais, consoante entendimento desta Corte, o magistrado não 

está obrigado a responder a todas as alegações das partes nem tampouco a rebater um a 

um todos seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 

para embasar a decisão, como ocorre na espécie.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
DESAPROPRIAÇÃO. JULGAMENTO ULTRA PETITA. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
[...] 
IV. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, 
do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 
acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à 
solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida.
V. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária 
ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 
1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.
VI. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.
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(AgInt no AREsp n. 2.084.089/RO, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 15/9/2022.)

Por outro lado, o Tribunal de origem, soberano na análise da 

circunstâncias fáticas da causa, concluiu que os valores constritos são absolutamente 

impenhoráveis, autorizando o seu desbloqueio, sob os seguintes fundamentos (e-STJ fl. 

453):

No caso, conforme se observa da constrição patrimonial realizada por meio do 
sistema BACENJUD, depreende-se que os valores tornados indisponíveis 
integram parcela de patrimônio absolutamente impenhorável do agravante, na 
medida em que se trata de verba inferior a quarenta salários mínimos, sendo 
indiferente que essas quantias se encontrem depositadas em caderneta de 
poupança, conta corrente ou fundos de investimentos.
Assim, ante impenhorabilidade da qual se revestem as verbas de caráter 
alimentar inferiores a quarenta salários mínimos, ainda que se encontrem 
depositadas em conta corrente ou fundos de investimentos, mostra-se correta a 
decisão do Juízo originário que determinou o desbloqueio dos valores 
anteriormente penhorados nas contas da agravada.

Sobre o tema, cumpre observar que, na vigência do antigo estatuto 

processual, o art. 649 já previa a proteção da segurança alimentar e de provimentos do 

devedor e de sua família.

Após a reforma em 2006, a proteção ficou ainda mais explícita com 

a previsão no inciso X do art. 649 da impenhorabilidade das poupanças até 40 salários 

mínimos, também previsto no atual instituto processual (art. 833, X, do 

CPC/2015), sendo este o valor considerado pelo legislador como apto a ensejar um 

padrão de vida digno mínimo ao devedor e à sua família, assegurando-lhe bens 

indispensáveis à preservação do mínimo existencial.

Registre-se, por oportuno que, apesar de a legislação processual 

fazer menção de valor em caderneta de poupança, o quantum pode estar depositado ou 

aplicado em outros tipos de contas ou investimentos, como conta corrente e fundos de 

investimentos.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. VALORES 
BLOQUEADOS EM CONTA POUPANÇA. IMPENHORABILIDADE.
LIMITE DE ATÉ 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. AGRAVO INTERNO DA 
FAZENDA NACIONAL NÃO PROVIDO.
1. É entendimento desta Corte Superior que são impenhoráveis os saldos 
inferiores a 40 salários-mínimos depositados não só em caderneta de poupança 
mas, também, a mantida em fundo de investimento, em conta-corrente ou 
guardada em papel-moeda, ressalvado eventual abuso, má-fé ou fraude. (AgInt 
no REsp 1.858.456/RO, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/6/2020, DJe 18/6/2020).
2. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL não provido. (AgInt no AREsp 
1853515/RS, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT, DESEMBARGADOR 
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CONVOCADO DO TRF5, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/10/2021, DJe 
07/10/2021).
 
EXECUÇÃO FISCAL. APLICAÇÃO FINANCEIRA. 
IMPENHORABILIDADE DO LIMITE PREVISTO NO ART. 649, X, DO 
CPC. AFASTAMENTO DA CONSTRIÇÃO EM RELAÇÃO AO LIMITE 
DE QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência que entende serem 
impenhoráveis os valores que alcancem até o montante de quarenta salários 
mínimos depositados em poupança, como também aqueles depositados em 
conta-corrente ou fundo de investimento.
2. O STJ também já decidiu que a simples movimentação atípica apurada pelas 
instâncias ordinárias, por si só, não constitui má-fé ou fraude a ensejar a 
mitigação da impenhorabilidade estabelecida pelo art. 833, X, do novo CPC.
3. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp 1897212/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe 
1º/07/2021).

Com efeito, a previsão de impenhorabilidade das aplicações 

financeiras do devedor até o limite de 40 salários-mínimos é presumida, cabendo ao 

credor demonstrar eventual abuso, má-fé ou fraude do devedor, a ser verificado caso a 

caso, de acordo com as circunstâncias de cada hipótese trazida à apreciação do Poder 

Judiciário.

Ademais, ambas as Turmas da Primeira Seção do STJ tem 

compreendido, em casos semelhantes, que o disposto no art. 854, § 3º, I, do 

CPC/2015 não afasta o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça de que 

os valores inferiores a 40 salários mínimos são impenhoráveis.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. IMPENHORABILIDADE. 40 
(QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. ALCANCE.
1. De acordo com a jurisprudência firme desta Corte Superior, é impenhorável 
a quantia de até quarenta salários mínimos depositada em conta-corrente, 
aplicada em caderneta de poupança ou outras modalidades de investimento, 
exceto quando comprovado abuso, má-fé ou fraude. Precedentes.
2. O disposto no art. 854, § 3º, I, do CPC/2015, não afasta o entendimento 
consolidado no Superior Tribunal de Justiça de que os valores inferiores a 40 
salários-mínimos são presumidamente impenhoráveis.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.147.240/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 3/10/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. DÍVIDA ATIVA 
NÃO TRIBUTÁRIA. MULTAS E DEMAI S SANÇÕES.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que 
determinou a liberação de bloqueio de conta poupança de devedor. No 
Tribunal a quo, negou-se provimento ao recurso.
II - Quanto à suposta afronta ao art. 854, §3º, I, do CPC/2015, verifica-se que a 
decisão proferida pelo Tribunal de origem, de que os valores inferiores a 40 
salários-mínimos são impenhoráveis, vai ao encontro da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça. Confira-se: AgInt no AREsp 1.706.667/RJ, 
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relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
11/11/2020, DJe 17/11/2020.
III - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.054.335/RS, Relator 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/6/2022, DJe de 29/6/2022.).

Confiram-se, ainda, os recentes julgados : AREsp 2.151.900/RS, 

Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 22/08/2022; AREsp 2.149.064/PR, Relator 

Ministro MANOEL ERHARDT, DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5, DJe 

22/08/2022; AgInt no AREsp 2.129.766/RS, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 

03/08/2022; AREsp 2.149.082/PR, Relatora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 

15/08/2022; e REsp 2.017.460/RS, Relatora Ministra REGINA HELENA COSTA, DJe 

15/08/2022.

Forçoso convir que o acórdão recorrido encontra-se em harmonia 

com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, circunstância que atrai a aplicação 

da Súmula 83 do STJ ("Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida"), que é cabível 

quando o recurso especial é interposto com base nas alíneas "a" e/ou "c" do permissivo 

constitucional.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.194.496 / ES
Número Registro: 2022/0268505-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00001714220104025002 1714220104025002 50121211620194020000
5012121162019402000000001714220104025002

Sessão Virtual de 06/12/2022 a 12/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO
AGRAVADO : TANIA MARIA DOS SANTOS FRAGA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO
AGRAVADO : TANIA MARIA DOS SANTOS FRAGA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/12/2022 a 12/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 13 de dezembro de 2022
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